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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Tendo como referência a jurisprudência dos tribunais superiores a

respeito da organização administrativa e dos agentes públicos,

julgue os itens a seguir.

41 Situação hipotética: Luiz, servidor público federal

aposentado, desviou recurso público quando foi gestor de uma

fundação de natureza privada de apoio a instituição federal de

ensino superior. Assertiva: Nesse caso, de acordo com o

Superior Tribunal de Justiça, será legal a instauração de

procedimento disciplinar, assim como a punição de Luiz, nos

moldes do regime jurídico dos servidores públicos da União.

42 O fato de a advocacia pública, no âmbito judicial, defender

ocupante de cargo comissionado pela prática de ato no

exercício de suas atribuições amolda-se à teoria da

representação.

Acerca das organizações da sociedade civil de interesse

público (OSCIP) e dos atos administrativos, julgue os itens

seguintes.

43 A concessão, pelo poder público, da qualificação como OSCIP

de entidade privada sem fins lucrativos é ato vinculado ao

cumprimento dos requisitos legais estabelecidos para tal.

44 Situação hipotética: Após celebrar termo de parceria com a

União e receber recursos públicos, determinada OSCIP

anunciou a contratação de terceiros para o fornecimento de

material necessário à consecução dos objetivos do ajuste.

Assertiva: Nessa situação, para efetivar a contratação de

terceiros, a OSCIP deverá realizar licitação pública na

modalidade concorrência.

Considerando a doutrina e a jurisprudência dos tribunais superiores

no tocante aos princípios administrativos e a licitação, julgue os

itens que se seguem.

45 Embora sem previsão expressa no ordenamento jurídico

brasileiro, o princípio da confiança relaciona-se à crença do

administrado de que os atos administrativos serão lícitos e,

portanto, seus efeitos serão mantidos e respeitados pela própria

administração pública.

46 Após a efetivação do procedimento de registro de preços, o

poder público ficará obrigado a contratar com o ofertante

registrado.

47 O poder público poderá promover treinamento de seus

servidores mediante contratação direta, por dispensa de

licitação, de profissional de notória especialização de natureza

singular.

Tendo como referência a jurisprudência dos tribunais superiores

relativa a desapropriação, improbidade administrativa e processo

administrativo, julgue os seguintes itens.

48 Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça,

o ente público desapropriante responderá pelos tributos

incidentes sobre o imóvel desapropriado, mesmo que o período

de ocorrência do fato gerador seja anterior ao ato de aquisição

originária da propriedade.

49 De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, caso uma ação

de improbidade administrativa seja julgada improcedente, a

respectiva sentença deverá sujeitar-se à remessa necessária.

50 Situação hipotética: João, ao ter completado cinquenta anos

de idade, apresentou requerimento a órgão público federal, o

que culminou na abertura de processo administrativo. No

procedimento, ele anexou documento probatório da sua

condição de portador de doença crônica grave no fígado e

requereu à autoridade competente a declaração da prioridade

de tramitação do feito. Assertiva: Nessa situação, o benefício

de tramitação prioritária deverá ser deferido.

Em relação aos direitos e às garantias fundamentais e às funções

essenciais à justiça, julgue os itens a seguir, considerando a

jurisprudência dos tribunais superiores.

51 O princípio da proibição do reformatio in pejus não se aplica

ao habeas corpus, pois esta garantia fundamental não possui

natureza recursal.

52 O Supremo Tribunal Federal firmou posição no sentido de que

o ensino religioso nas escolas públicas deve ter caráter não

confessional, sendo vedada a admissão de professores na

qualidade de representantes das religiões para ministrar os

cursos.

53 Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal,

brasileiro nato que tiver perdido a nacionalidade poderá ser

extraditado.

54 Mesmo que o defensor público tenha sido pessoalmente

intimado e tenha comparecido à audiência na qual se tenha

proferido a decisão judicial, a contagem do prazo recursal para

a impugnação da decisão dependerá da remessa dos autos à

Defensoria Pública.

55 Segundo o Supremo Tribunal Federal, a legitimidade

processual extraordinária e independente do Ministério Público

comum se estende ao Ministério Público junto aos tribunais de

contas, que também têm legitimidade ativa para propor

demandas judiciais.
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À luz da legislação e da jurisprudência dos tribunais superiores,
julgue os itens que se seguem, acerca do Poder Judiciário e do
controle de constitucionalidade.

56 O Conselho Nacional de Justiça é órgão do Poder Judiciário
com atribuições apenas de natureza administrativa, podendo
apreciar a legalidade dos atos administrativos, mas não a sua
constitucionalidade.

57 Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar
recurso ordinário aviado para impugnar decisão denegatória
em mandado de segurança proferida em única instância por
turma recursal de juizado especial.

58 Em se tratando de controle difuso de constitucionalidade, a
referência do controle pode ser qualquer norma constitucional
vigente, não sendo aceita, portanto, como parâmetro norma
constitucional já revogada.

59 Situação hipotética: Embora não tenha declarado
expressamente a inconstitucionalidade de determinada lei,
turma do Superior Tribunal de Justiça determinou sua não
incidência parcial em determinado caso concreto. Assertiva:
Nesse caso, fica configurada violação à cláusula de reserva de
plenário.

60 Situação hipotética: João, José e Maria ingressaram, em
litisconsorte facultativo simples, com ação de cobrança contra
a União. A demanda foi julgada procedente e a decisão
transitou em julgado, tendo a União sido condenada a pagar
quarenta salários mínimos a cada uma das partes, de modo que
o valor da condenação totalizou cento e vinte salários mínimos.
Assertiva: Nessa situação, o pagamento poderá ser realizado
via requisição de pequeno valor (RPV).

Diversas modificações foram feitas na Lei de Recuperação Judicial
— Lei n.º 11.101/2005 —, entre elas, o fim da sucessão empresarial
e a busca pela preservação da empresa. Com referência ao disposto
na referida norma e em suas alterações, julgue os itens a seguir.

61 A regra da impossibilidade de sucessão empresarial
também se aplica a empresas que não estejam em crise
econômico-financeira.

62 O trespasse constitui uma das formas de se buscar a
preservação da empresa.

63 Apesar de disposição legal em contrário, a jurisprudência
permite que seja ampliado o prazo legal de suspensão das
execuções contra o devedor no processo de recuperação
judicial.

Acerca das sociedades anônimas, julgue os itens seguintes.

64 A reserva legal da companhia poderá ser utilizada para a
compensação de prejuízos, para o aumento do capital social e
para a distribuição de dividendos.

65 Antes de ser realizada a distribuição de lucros, devem ser
deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto
de renda.

66 A destinação a ser dada ao lucro líquido do exercício é
deliberação de competência da assembleia geral ordinária.

Em relação ao direito de família e ao direito das sucessões, julgue
os itens subsequentes.

67 O cônjuge supérstite casado no regime de comunhão universal
de bens não concorre, na herança, com os descendentes.

68 É reconhecido o direito sucessório do cônjuge sobrevivente
separado de fato há mais de dois anos, caso ele prove que, sem
culpa sua, a convivência se tornou impossível.

69 O bem de família é constituído voluntariamente e visa proteger
o ente familiar, de maneira que, se dissolvida a sociedade
conjugal, fica extinto o bem de família.

70 A existência de estado gravídico é hipótese excepcional de
permissão para casamento de pessoa que não tenha atingido a
idade núbil.

Com referência às normas fundamentais do processo civil, julgue
os itens a seguir.

71 O julgamento de incidente de resolução de demandas
repetitivas se submete à regra de atendimento da ordem
cronológica de conclusão.

72 Não cabe ao Estado promover a solução consensual de
conflitos: ela depende unicamente de iniciativa privada e
deverá ser realizada entre os jurisdicionados.

73 O exercício do direito ao contraditório compete às partes,
cabendo ao juiz zelar pela efetividade desse direito.

74 No novo Código de Processo Civil, proporcionalidade e
razoabilidade passaram a ser princípios expressos do direito
processual civil, os quais devem ser resguardados e
promovidos pelo juiz.

75 Ainda que detenha competência para decidir de ofício
determinado assunto, o juiz só poderá fazê-lo se permitir às
partes a manifestação expressa sobre a matéria.

Julgue os itens a seguir, relativos à função jurisdicional.

76 A cooperação jurídica internacional segue parâmetros legais
definidos em lei ordinária nacional.

77 O procedimento da carta rogatória perante o Superior Tribunal
de Justiça é de jurisdição voluntária e deve obedecer ao devido
processo legal.

78 O pedido passivo de cooperação jurídica internacional é aquele
realizado por órgão estrangeiro.

Acerca do procedimento comum, julgue os itens que se seguem.

79 Quando for dispensável a fase instrutória e o pedido contrariar
súmula do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo
Tribunal Federal, o juiz poderá julgar liminarmente
improcedente o pedido, mesmo sem a citação do réu.

80 Havendo mais de um réu, se apenas um deles deixar de
contestar a ação, sobre este incidirão os efeitos da revelia.

81 Contra a sentença que decidir somente uma parte do processo
com fundamento na prescrição, caberá agravo de instrumento.

82 Por ser matéria de ordem pública, a distribuição diversa do
ônus da prova não é possível por convenção das partes.
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Tendo como referência a jurisprudência sumulada dos tribunais

superiores, julgue os itens a seguir, acerca de crimes, penas,

imputabilidade penal, aplicação da lei penal e institutos.

83 Tratando-se de crimes permanentes, aplica-se a lei penal mais

grave se esta tiver vigência antes da cessação da permanência.

84 Na hipótese de tentativa de subtração patrimonial e morte

consumada, o agente responderá pelo crime de latrocínio

consumado.

85 O réu sentenciado provisoriamente que se encontre em prisão

especial deverá aguardar o trânsito em julgado da sentença

com a definição da pena para que seja aplicada a progressão de

regime de execução da pena.

86 Tratando-se de crimes continuados, a prescrição é regulada

pela pena imposta na sentença, não se computando o acréscimo

decorrente da continuação.

87 É possível a aplicação do princípio da insignificância nos

crimes contra a administração pública, desde que o prejuízo

seja em valor inferior a um salário mínimo.

Tendo como referência a legislação penal extravagante e a

jurisprudência das súmulas dos tribunais superiores, julgue os itens

que se seguem.

88 As penas restritivas de direito relativas aos crimes ambientais

incluem a suspensão, parcial ou total, de atividades que não

obedecerem às prescrições legais.

89 A condenação pela prática de crime de tortura acarretará a

perda do cargo, função ou emprego público e a interdição para

o seu exercício por prazo igual ao da pena aplicada.

90 Aquele que oferece droga, mesmo que seja em caráter eventual

e sem o objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamento, para

juntos a consumirem, comete crime.

91 Em se tratando de crimes de violência doméstica e familiar

contra a mulher, se a condenação for privativa de liberdade por

até um ano, poderá o juiz substituí-la por pena de prestação

pecuniária ou pagamento isolado de multa.

92 O juiz poderá estabelecer os limites da ação controlada nos

casos de investigação de crimes organizados.

Acerca do inquérito policial, do acusado e seu defensor e da ação

penal, julgue os itens que se seguem.

93 Em se tratando de crimes que se processam mediante ação

penal pública incondicionada, o inquérito policial poderá ser

instaurado de ofício pela autoridade policial.

94 Filho de acusado está impedido de exercer a advocacia em

favor de seu pai em processo criminal.

95 O titular da ação penal pública condicionada é o Ministério

Público.

Acerca da competência, das questões e dos processos incidentes e
das provas, julgue os itens a seguir.

96 De acordo com o Supremo Tribunal Federal, a competência
para processar e julgar os crimes de latrocínio é do tribunal do
júri, e não do juiz singular.

97 É admissível incidente de insanidade mental para apurar
doença desencadeada após a prática do ato criminoso imputado
ao acusado.

98 Sendo possível a realização de exame para investigar crimes
que deixam vestígios, não proceder a esse exame é motivo de
nulidade do processo, ainda que provas documentais e
testemunhais confirmem a autoria e a materialidade do crime.

A respeito da prisão, dos processos de competência originária e da
revisão criminal, julgue os itens subsecutivos.

99 Quando da apreciação da representação de prisão preventiva
firmada por autoridade policial, o juiz poderá aplicar, de ofício,
outra medida cautelar em substituição à prisão, caso entenda
que o pedido tenha sido inadequado.

100 Em se tratando de processos de competência originária do STF,
é vedado ao ministro relator decretar a extinção da
punibilidade por meio de decisão monocrática.

101 A revisão criminal é o instrumento processual adequado para
se obter a anulação ou a revisão tanto das sentenças penais
absolutórias próprias quanto das condenatórias transitadas em
julgado.

Acerca do processamento nos casos de crimes de responsabilidade
dos servidores públicos, do procedimento da interceptação
telefônica e da colaboração premiada, julgue os itens seguintes.

102 Situação hipotética: O Ministério Público ofereceu denúncia
contra servidor público imputando-lhe a prática dos crimes de
peculato e corrupção passiva. Recebida a denúncia,
procedeu-se à notificação pessoal do acusado para apresentar
defesa escrita no prazo legal. O prazo transcorreu sem que o
acusado tenha se pronunciado. Assertiva: Nessa situação, o
juiz deverá decretar a revelia do acusado, reconhecendo como
verdadeiros os fatos narrados na denúncia, e condená-lo ao
cumprimento das penas cominadas aos tipos penais que lhes
tiverem sido imputados.

103 Situação hipotética: O juiz autorizou a interceptação
telefônica requerida pela autoridade policial pelo prazo de
quinze dias. Sem que houvesse a prorrogação, as diligências
continuaram e, no décimo sétimo dia, a autoridade policial
conseguiu obter provas contra o investigado. Assertiva: Nessa
situação, as provas colhidas por meio da interceptação
telefônica são consideradas lícitas, uma vez que no processo
penal prevalece o princípio da verdade real.

104 Situação hipotética: Roberto foi acusado de participar de
organização criminosa que praticava crimes contra a
administração pública. No curso da ação penal, Roberto
resolveu, voluntariamente, contribuir com as investigações por
meio do instituto da colaboração premiada. Posteriormente,
entretanto, ainda no curso da instrução penal, ele desistiu de
participar do programa de colaboração premiada. Assertiva:
Nessa situação, as provas colhidas no acordo de colaboração
não poderão ser utilizadas exclusivamente contra Roberto.
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Tendo como referência a doutrina e a jurisprudência a respeito da
organização e dos princípios do sistema de seguridade social
brasileiro, julgue os itens a seguir.

105 O período de implantação da seguridade social foi marcado,
entre outros, pelo advento da Lei Eloy Chaves, que instituiu as
caixas de aposentadorias e pensões exclusivamente para
ferroviários.

106 O princípio do direito adquirido não se aplica à seara
previdenciária, pois, conforme o entendimento do Supremo
Tribunal Federal, inexiste direito adquirido a regime jurídico.

Acerca do custeio da seguridade social, julgue o próximo item.

107 O salário-de-contribuição de segurado empregado deverá
corresponder à integralidade de uma remuneração auferida
durante o mês de trabalho.

A respeito do regime geral da previdência social (RGPS), julgue os
itens que se seguem, considerando a jurisprudência dos tribunais
superiores.

108 Os genitores de segurado do RGPS serão seus dependentes
independentemente de comprovação da dependência
econômica.

109 O aposentado que continuar trabalhando como empregado será
obrigado a contribuir para o RGPS, porém não fará jus a mais
nenhum benefício previdenciário, salvo o salário-família e a
reabilitação profissional.

110 Situação hipotética: Lúcia, que por doze meses foi
contribuinte da previdência social e que era casada, há
quatro anos, com Mário, de quarenta e cinco anos idade,
faleceu após complicações de saúde decorrentes de uma
cirurgia estética. Assertiva: Nessa situação, Mário terá direito
ao benefício de pensão por morte em caráter vitalício.

Acerca dos regimes próprios e complementares de previdência
social, julgue os itens seguintes.

111 Aos abrangidos pelos regimes próprios de previdência social
é vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para
a concessão de aposentadoria, ressalvados somente os
servidores públicos deficientes.

112 Os planos de benefícios de entidades fechadas de previdência
complementar devem prever os institutos do benefício
proporcional diferido, da portabilidade, do resgate e do
autopatrocínio.

Julgue os itens que se seguem, a respeito das disposições do Código
Tributário Nacional (CTN).

113 O imposto se distingue das demais espécies de tributos porque
tem como fato gerador uma situação que independe de
atividades estatais específicas.

114 As garantias do crédito tributário estão taxativamente previstas
no CTN.

115 A decadência é uma hipótese de extinção do crédito tributário
que decorre do transcurso do tempo máximo previsto para a
constituição desse crédito.

116 O contribuinte é o sujeito passivo da obrigação principal,
enquanto o responsável é o sujeito passivo da obrigação
acessória.

À luz da jurisprudência majoritária e atual dos tribunais superiores
e da doutrina acerca dos princípios constitucionais tributários, do
indébito tributário, do crédito tributário e do poder de tributar,
julgue os itens seguintes.

117 De acordo com o Supremo Tribunal Federal, a norma legal que
altera o prazo de recolhimento da obrigação tributária deve
observar o princípio da anterioridade que for aplicável ao
respectivo tributo.

118 A taxa de juros de mora incidente na repetição do indébito
tributário deve corresponder àquela utilizada para a cobrança
do tributo pago em atraso.

119 O instituto denominado substituição para frente se refere à
antecipação do pagamento de uma obrigação tributária por um
substituto localizado na cadeia econômica em posição anterior
à do contribuinte.

120 A repartição das receitas tributárias deve observar
rigorosamente a competência tributária de cada ente político.

Espaço livre


